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Este artigo científico tem por objetivo apresentar o 
instituto do curador especial como meio de darmos pleno 
cumprimento ao Direito Fundamental da ampla defesa 
e do contraditório no processo civil com a função de 
legitimado extraordinário, substituto processual ou apenas 
de representante da parte, nas hipóteses previstas em 
lei. Traçaremos uma análise de sua evolução histórica do 
Direito Fundamental e do Curador Especial no que tange a 
sua natureza jurídica, espécies, modalidades e aplicações no 
processo como um todo. Finalmente, teceremos uma série 
de considerações referentes à atuação do curador especial 
e a sua aparição nos diferentes procedimentos processuais 
doutrinariamente analisados.
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1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Hodiernamente, com a intensa mutabilidade social e 
diante do novo modelo de processo que se implanta no Brasil, 
vem se discutindo a nova conceituação de capacidade para 
estar em juízo, bem como as formas de complementação 
desta ou mesmo de seu suprimento, visando à garantia à 
ampla defesa e ao contraditório, dando acesso assim ao 
devido processo legal.
Nesse passo, reveste-se de suma importância 
conhecer também o alcance do curador especial que, 
desde 1939, surge no processo como um instrumento 
utilizado para tornar efetivo o binômio “informação 
e acesso”. Torna-se igualmente relevante incursionar 
na Constituição de 1988, a fim de demonstrar a 
essencialidade dessa figura, em razão dos vários 
princípios ali abordados, tais como: o do devido 
processo legal; da ampla defesa; do contraditório e, 
principalmente, da efetiva apreciação do caso pelo 
Poder Judiciário.
RESUMO
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1  A constatação: o direito romano, 
que atingira excelsas alturas ao 
criar o direito civil, desconhecia 
a natureza universal do homem, 
aquela que é revelada pela religião 
dos cristãos. (COSTA, 2003, p. 57).
Sem a pretensão de esgotar o tema proposto, 
objetivando tão somente contribuir para uma melhor 
compreensão, este artigo busca estabelecer o conceito 
de curador especial, seu contexto histórico e a legislação 
vigente que disciplina a matéria.
2 DIREITOS FUNDAMENTAIS
Os direitos fundamentais para Costa1 (2003) tiveram 
seu marco inicial com a previsão dos direitos mínimos e 
existenciais para todos os cidadãos. Esse marco foi uma 
grande evolução que ocorreu quando a pessoa natural 
deixou de ser considerada objeto (direito romano) e passou 
a ser sujeito de direito e obrigações “dentro” da coletividade 
(direito moderno).  
A coletividade evoluiu para a doutrinadora Almeida e 
Ferraz (2006) quando, nos primórdios do constitucionalismo 
clássico, os direitos fundamentais passaram a ser positivados 
e reconhecidos pela grande maioria dos Estados. Essa 
positivação começou para o doutrinador Pedro Lenza com 
a Constituição de 1215 e se aperfeiçoou com a declaração 
dos direitos do homem e do cidadão de 1789 – que 
começou a respeitar os direitos individuais (direitos de 
primeira geração). A primeira geração é marcada visando, 
inicialmente, a busca pelo respeito mútuo entre os cidadãos. 
Em um segundo momento, o mesmo doutrinador entende 
que os Estados entraram em um constitucionalismo de 
acordos ou cartas visando à igualdade (direitos de segunda 
geração). Em outro momento, passamos por mudanças 
que passaram a exigir solidariedade e chegamos à era dos 
direitos (quarta geração) (LENZA, 2008, p. 558).  
No Brasil, os direitos fundamentais começaram na 
Constituição de 1824 e alcançaram seu ápice com o advento da 
Constituição da República de 1988 (Constituição Cidadã).  Diz-
se que a Constituição de 1988 foi o ápice, pois para a Almeida 
e Ferraz (2006) consagrou o princípio da dignidade da pessoa 
humana no artigo 1º, inciso III da Constituição da República, 
exigindo a aplicação dos direitos como resgate das promessas 
da modernidade, como bem preconiza Streck (2004). 
Os direitos fundamentais para o artigo 5º, §1º da 
Constituição da República, têm aplicabilidade imediata, 
embora possa ser ponderado ou flexibilizado pela aplicação 
de outros princípios ou direitos “dentro” de um caso 
concreto, tendo em vista que os princípios são normas de 
aplicação obrigatória para todos os Entes da Federação e 
para os particulares em algumas situações. 
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A ponderação de interesses ou flexibilizações dos 
direitos fundamentais é indispensável para proteger os 
cidadãos nos casos concretos e em face dos desmandos do 
Estado nos dizeres de Stancioli (2010).  
Muito se discute da aplicação dos direitos fundamentais 
para os casos em que se tem autonomia da vontade, o que, 
segundo Lenza (2008), a eficácia direta ou imediata dos 
direitos fundamentais é de aplicação possível para alguns 
direitos - o que é divergente na doutrina (STANCIOLI2, 2010). 
Não resta dúvida que os direitos fundamentais deverão ser 
garantidos pelo Estado, que tem o dever de proteger os 
cidadãos.
A Constituição da República, no que tange ao processo, 
previu alguns princípios importantes, tais como: 
a)  princípio da igualdade; 
b)  princípio do devido processo legal; e
c)  princípio da ampla defesa e do contraditório.
No princípio da igualdade ou isonomia, os cidadãos 
deverão ser tratados de forma igualitária até que, por alguma 
circunstância, sejam tornados desiguais (VILLELA3, 2009) 
nos termos da lei. Já o princípio do devido processo legal, 
há duas vertentes, são elas: não admite um rito processual 
não previsto na lei e nem revogação de um desses atos 
administrativos que o compõem, pois seria revogar a própria 
lei. O princípio da ampla defesa e do contraditório é o que 
exige acesso e informação, sob pena de nulidade do processo.
O princípio da ampla defesa e do contraditório poderá 
ser evidenciado no instituto ora em comento, pois aqueles 
que precisam do curador especial só terão “real” acesso 
ao processo, nos termos pelos quais a lei o previu, pela 
assistência ou representação deste.  
3 O CURADOR ESPECIAL NO PROCESSO
Dentro do processo, o curador especial nada mais 
é do que um instrumento utilizado pelo Poder Judiciário 
para tornar efetiva a norma constitucional contida no art. 
5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988: “A lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário a lesão ou 
ameaça de direito”, além de possibilitar ampla defesa e 
contraditório (STRECK4, 2005).
Cabe ao Poder Judiciário, de forma exclusiva, o 
monopólio da jurisdição (DWORKIN5, 1999), em regra, 
mediante provocação da parte por meio de processo, 
como determina o princípio ne procede ex officio, ou, 
excepcionalmente, por representação ou requisição.
2 A efetivação dos direitos 
fundamentais no direito privado 
está longe de ser assunto simples. 
Pelo contrário, resta tormentoso. 
(STANCIOLI, 2010, p. 10).
3  Bastou ao homem viver em 
sociedade para que o direito 
começasse a ir-se formando. 
(VILLELA, 2009, p. 1).  
4  Assim, de um direito meramente 
reprodutor da realidade, passa-se 
a um direito com potencialidade 
de transformar a sociedade, 
como, aliás, consta no texto da 
Constituição do Brasil. (STRECK, 
2005, p. 292).
5  Os paradigmas são rompidos, e 
surgem novos paradigmas. São 
esses os diversos elementos de 
nossa nova imagem da jurisdição 
em corte transversal e ao longo do 
tempo. (DWORKIN, 1999, p. 112).
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O autor aduz ainda que não se admite à parte, por si 
só, que dê solução a seu conflito de interesses, sob pena 
de praticar um ilícito penal (DWORKIN, 1999). É necessário 
que ela recorra a juízo, a fim de pleitear seu direito. A 
esta obrigatoriedade dá-se o nome de capacidade de ser 
parte ou ad causam, que, distante do que o senso comum 
entende, nem sempre significa ausência de capacidade civil.
A incapacidade da parte pode ocorrer pelas causas 
previstas na lei civil: menoridade, doença ou qualquer outra 
que lhe produza restrição no desenvolvimento mental. Por 
isso, nesses casos, a doutrina prefere a representação civil, 
que atua em qualquer negócio da parte, diversa do curador 
especial, cuja atividade só tem lugar no feito. 
A necessidade da existência de um processo como 
protetor da capacidade da parte, tal como defendida pela 
atual Carta Política, estabeleceu-se, graças à Constituição 
de 1934, devolvendo ao Brasil a unidade processual. Tal 
unidade foi ratificada pela Constituição de 1937, retirando 
dos Estados-membros a competência de normatizar matéria 
processual, visando a impedir que, com o processo, estes 
atendessem a interesses particulares.    
Em 1939, em meio às críticas dos próprios 
doutrinadores, surge o Código de Processo Civil, trazendo a 
figura do curador ad litem para complementar a legitimidade, 
além de outras modificações. Seu objetivo inicial consistia 
em facilitar a prestação jurisdicional, no entanto, tal Código 
estava repleto de leis extravagantes que dificultavam, em 
muito, o andamento da própria ação.
 Em razão disso, em 1973 formou-se uma comissão, 
presidida por Alfredo Buzaid, para a elaboração de um novo 
Código de Processo Civil, que entrou em vigor trazendo 
a simplificação do procedimento e algumas novidades 
revolucionárias para a época. Todavia, hoje, ainda que tenha 
passado por várias alterações, nosso Código reclama por 
reformas, o que se tem buscado de forma pontual. Deve-se, 
contudo, levar em consideração que qualquer modificação 
que leve o processo a ser mais ágil e efetivo precisa ser de 
pronto estabelecida.
A jurisdição é materializada pelo processo, pois, 
devido à socialização, coube ao Estado o poder-dever de 
dizer o direito (DWORKIN6, 1999).  Pode ser contenciosa ou 
inter nolentes, para dirimir os conflitos por substituição da 
vontade das partes, não se confundindo com a voluntária, 
graciosa ou inter volentes, na qual o juiz irá ratificar o ato 
para que este produza efeito, além de examiná-lo quanto 
à legalidade.
6  O argumento jurídico ocorre em 
um espaço de consenso aproximado 
de que se o direito existe, ele provê 
uma justificativa para o uso do 
poder coletivo contra os cidadãos 
ou grupos individuais. (DWORKIN, 
1999, p. 134).
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Para que o processo atinja o fim de reparar ou 
reprimir o ilícito, deverá guardar em si validade. A doutrina 
diverge quanto à sua natureza jurídica: uns entendem ser 
procedimento, conjunto de atos que exterioriza o processo; 
outros, contrato ou quase contrato, em razão de ser 
fundamental o acordo de vontade entre as partes para o 
início do processo e, só por exceção, admitir-se-ia o processo 
por requisição. Entretanto, hoje predomina a corrente que 
o classifica como categoria jurídica autônoma, por não se 
enquadrar em nenhuma outra categoria jurídica, tendo 
feição própria. O dissenso não acaba aqui: alguns ainda 
afirmam que o processo é procedimento em contraditório 
e até entidade complexa7 (STRECK, 2005).
Embora presentes tais divergências, todos concordam 
no sentido de que, independentemente da natureza jurídica, 
o processo deverá guardar validade, que aparecerá por 
meio de seus pressupostos. Os pressupostos processuais 
levam o processo a ser válido e efetivo para aquilo a que 
se destina. São eles: órgão estatal investido de jurisdição, 
partes capazes e demanda regularmente formada.
Cabe à lei constitucional ou infraconstitucional 
determinar o órgão estatal e investi-lo de jurisdição. Assim, 
delimitará sua competência para o exame do fato sempre 
em fase anterior ao seu cometimento, uma vez que a lei veda 
o tribunal de exceção (art. 5º, inciso XXXVII, da Constituição 
Federal). Em verdade, a jurisdição é delegada a um órgão, 
que tem a função de dirimir o caso concreto pela norma 
jurídica.  Digno de registro que não lhe é permitido negar o 
exame por lacuna ou ausência de lei, devido à existência dos 
meios de integração: analogia, costumes e princípios gerais 
de Direito (art. 4º da LICC).     
Outro pressuposto a ser cumprido será o da existência 
de partes capazes. A capacidade evidencia-se como a 
aptidão de adquirir direitos ou contrair obrigações, e poderá 
ser dividida em: “capacidade para ser parte”, “capacidade 
para estar em juízo” e “capacidade postulatória”.
A “capacidade de ser parte” ocorre quando o indivíduo 
já tem a capacidade civil ou pessoal de postular o direito, 
enquanto a capacidade processual – também chamada de 
legitimatio ad causam – refere-se à capacidade de fato para 
estar em juízo. Esta, em razão do preceito constitucional de 
que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” 
contido no art. 5º, inciso LV, podendo ser suprida pelos 
institutos da representação, assistência, substituição 
7  “[...] no Brasil, para constatar a 
resistência exegético - positivista, 
calcada muito mais em 
decisionismos e discricionariedades 
do que em discurso que procurem 
efetivamente colocar o direito 
como uma ciência prática, 
destinada a resolver problemas 
(sociais), mormente nesta fase 
da história em que lemos, por 
exemplo, na Constituição que 
o Brasil é uma República cujos 
objetivos são, entre outros, a 
redução da pobreza a justiça social, 
etc.” (STRECK, 2005, p. 297).
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processual ou legitimação extraordinária, como direito da 
parte8 (STRECK, 2005).
Quando da propositura da ação, o Magistrado deverá 
examinar a presença ou não da capacidade processual. 
Caso constate haver inexistência ou insuficiência de 
legitimidade, nomeará um extraneus ao processo por meio 
dos institutos supramencionados, isto se a parte não tiver 
um representante material, que é a regra, sob pena de 
nulidade do feito.
 A garantia constitucional focalizada reforçou a 
figura da representação exercida pelo curador especial, 
que vem ao processo atuar em defesa daquele a quem 
é chamado a representar para superar obstáculos que 
impeçam o acontecimento do constitucionalismo de caráter 
transformador estabelecido pelo novo paradigma do Estado 
democrático de Direito, como bem preconiza Streck (2005). 
Sua legitimação é extraordinária e vale somente para atuar 
no processo. Trata-se de uma exceção porque, pelo princípio 
do dispositivo, é dever da parte requerer.   
A representação aparecerá como encargo ou munus 
publico que se atribui a alguém para agir em juízo, em nome 
de outrem, suprindo sua incapacidade ou complementando 
sua defesa, se a parte não tiver representante legal ou se os 
interesses daquela colidirem com os do representante. 
O princípio da bilateralidade da audiência é um dos 
mais relevantes para informar o processo: dá ao réu a ciência 
da pretensão alegada pelos autores, além de oferecer-
lhe oportunidade de resistência nos termos do princípio 
constitucional da ampla defesa e do contraditório. Com isso, 
não se afirma que o juiz, pela inércia do réu, deverá sempre 
nomear curador, já que, como leciona Rogério Lauria Tucci, 
prevalece em nosso ordenamento a teoria da inatividade, 
formulada por Chiovenda:
O nosso código, não contemplando o dever de 
comparecimento, deixa de perquirir, em qualquer 
hipótese, sobre a voluntariedade do ato. Somente o 
fato objetivo do não-comparecimento interessa, vale 
dizer nossa legislação processual vigente orienta-se 
pela inatividade (TUCCI, 1990, p. 271-288).
Dessa forma, a revelia, contumácia ou inércia capaz 
de ensejar a obrigatoriedade de o juiz nomear curador 
especial ao feito ocorrerá apenas quando o autor ou o 
réu, regularmente citado, não comparece, deixando de 
contestar ou praticar qualquer ato por falta de capacidade 
ou incapacidade incompleta. Esta situação, de não 
contestar a ação, traz a presunção de os fatos alegados 
8  “[...] transformando o processo 
interpretativo em uma subsunção 
dualística do fato a norma, como 
se o fato e o direito fossem coisas 
cindíveis e os textos fossem meros 
enunciados linguísticos”. (STRECK, 
2005, p. 296).
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serem tidos como verdadeiros, embora de forma relativa, 
pois não se poderá aceitar a veracidade do fato em 
detrimento do livre convencimento do juiz (art. 131 do 
Código de Processo Civil) ou em caso de falta das condições 
da ação ou pressupostos processuais.
 Já a assistência caberá como complementação 
necessária para a validade da parte no processo, quando 
se tratar de relativamente incapazes. Pode ser: própria, 
quando houver interesse comum, se o direito colide com o 
do assistido, ou judiciária, prevista na Constituição e exercida 
pela Defensoria Pública que, nos dizeres do doutrinador 
Pedro Lenza, surgiu materializando o terceiro movimento 
ou ondas renovatórias de acesso à justiça (LENZA, 2008). 
Vale lembrar que a Defensoria Pública é instituição 
de caráter público, criada pela Constituição Federal para 
prestar os benefícios da justiça gratuita a pessoas carentes. 
Integram esta instituição pessoas providas mediante 
concurso de provas e títulos, organizadas em carreira, com 
garantia da inamovibilidade e proibição de advocacia fora 
das atribuições do cargo.
O representante legal será o curador, função agora 
exercida pela Defensoria Pública, com competência 
constitucional desde 1988, já que não cabe mais ao órgão 
do Ministério Público esta função, exceto em lugares onde 
aquela instituição ainda não foi criada.
O Estado do Rio de Janeiro é o melhor exemplo de 
curadoria especial exercida pela Defensoria Pública, que foi 
instituída em 1976, pela Lei Complementar nº 5 e ratificada 
pela Lei Complementar nº 6/77, que diferenciou a função 
do curador e do tutor judicial, já que aquele aparece na 
ação legitimando a parte no processo, enquanto este atua 
na representação material em qualquer situação em que a 
parte necessite.
A substituição da parte será uma forma de legitimação 
extraordinária, por disposição legal expressa (art. 6º do CPC), 
quando outra pessoa vai a juízo, em nome próprio, defender 
direito de alheio. Como exemplo, podemos citar o caso de 
menores que, para o caso de propositura de uma ação, têm 
de ser representados por outra pessoa (seu representante 
legal). Além da representação legal, outras poderão surgir, 
que são as que advêm do direito material, quais sejam: a 
tutela, a curatela ou o poder familiar.
A tutela surge como encargo civil, conferido por lei a 
uma pessoa juridicamente capaz de administrar os bens e 
cuidar da conduta de pessoa em estado de menoridade e que 
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esteja fora do poder familiar. A curatela, a seu turno, também 
vista como encargo civil, será necessária quando se tratar de 
uma pessoa maior civilmente mas com alguma restrição de 
entendimento. Por fim, o poder familiar, que se configura 
como um conjunto de direitos e deveres dados aos pais para 
tratarem de todos os assuntos de interesse dos filhos, o que, 
para o doutrinador Pedro Lenza, é um desdobramento dessa 
proteção especial por parte do Estado, que no artigo 227, § 
4º da Constituição da República estabelece que a lei punirá 
severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente (LENZA, 2008).    
Atualmente, a nomeação de curador especial é 
determinada pelo art. 9º do Código de Processo Civil, de 
forma genérica: “O juiz dará curador especial: I – ao incapaz, 
se não tiver representante legal, ou se os interesses deste 
colidirem com os daquele; II – ao réu preso, bem como 
ao revel citado por edital ou com hora certa”. E, de forma 
especial, por vários outros artigos do mesmo diploma legal, 
tais como: o art. 218, parágrafo 2º; o art. 302, parágrafo 
único e o art. 1182, parágrafo 1º. Todavia, a atuação do 
curador especial não se esgota nos artigos citados, sendo 
também objeto de expressa referência em legislação 
esparsa que preconiza ao incapaz esse direito. Há, ainda, 
as Leis Complementares nº 5 e 6, a Lei nº 6.515/77 e a 
Constituição Estadual. 
Pelo antigo Código Civil, a capacidade era auferida pela 
maioridade ou emancipação: a primeira aos 18 anos e a 
segunda nos casos taxativos da lei civil. Atualmente, com a 
vigência do novo Código Civil, o incapaz também é visto com 
restrição absoluta ou relativa de entendimento: pela idade, 
enfermidade, deficiência mental ou qualquer causa transitória.
Sofrerão de absoluta incapacidade os menores de 16 
anos; e relativa, os maiores de 16 anos cuja incapacidade 
impeça o indivíduo de, pessoalmente, exercer os atos da 
vida civil ou pleitear em juízo pessoalmente. Neste caso, o 
critério adotado pela lei foi o biopsicológico, para determinar 
a capacidade ou incapacidade, enquanto, para a idade, 
haverá presunção de incapacidade que deverá ser suprida, 
sob pena de tornarmos inefetivo o núcleo substancial que a 
Constituição da República previu, que são os direitos sociais, 
como bem salienta Silva (2007).   
 Alguns questionam a importância do curador 
quando existe advogado constituído no processo, já que, 
para o art. 36 da lei processual civil, a representação em 
juízo por advogado ocorre por mandato, sendo este um 
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órgão essencial à justiça e ao regular desenvolvimento do 
processo. Essa essencialidade foi enfocada no art. 133 da 
Magna Carta: “O advogado é indispensável à administração 
da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações 
no exercício da profissão, nos limites da lei”. Deve, portanto, 
primordialmente, representar a parte e zelar por seus reais 
interesses. Na esfera penal, isso se torna fundamental, sob 
pena de o juiz declarar a parte indefesa, se mal representada. 
Assim, de acordo com a grande parte da doutrina, 
a atuação do curador especial é importante, mas se 
restringe ao processo, não havendo como confundi-la 
com representação material. Em razão disso, pode-se 
defender que a pessoa do curador, nas hipóteses legais, 
é imprescindível, devendo atuar no processo sempre que 
o juiz entender necessária sua atuação. Nesse sentido, 
reproduzimos o que o STJ assentou:
O curador “ad litem”, inclusive quando integrante 
do MP (CPC, art. 9º, parágrafo único), representa 
com plenitude a parte (quer demandante quer 
demandado), considerada merecedora de 
especial tutela jurídica; cabendo-lhe impugnar as 
decisões judiciais, tanto mediante recursos, como 
utilizando ações autônomas de impugnação, tais 
como mandado de segurança contra ato judicial 
(Recurso em mandado de segurança nº 1768-0/
RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, 4ª turma, 
RSTJ, v. 46, p. 521-524).
Com tal posicionamento, o STJ defendia que a função do 
curador deveria ser materializada em um advogado, público 
ou privado, sob o fundamento de sua atuação exclusiva no 
processo, como defendido pelo doutrinador citado. 
Na atualidade, de outra forma vem se posicionando o 
STF, no sentido de que o juiz pode, por livre convencimento, 
fazer coincidir os papéis, sempre em prol da parte e nunca 
em seu desfavor. Assim, em existindo advogado no processo, 
é possível, de acordo com o caso, surgir a necessidade 
da presença do curador, pelo menos para garantir o bom 
andamento e a incolumidade da parte tornando o processo 
célere, nos termos do artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição 
da República, pela desburocratização e simplificação do 
processo, como bem salientou Grinover (2000 apud LENZA; 
ALARCON, 2005).
Independentemente de quem exerça a curadoria, 
ambos os tribunais superiores decidem pela obrigatoriedade 
de nomeação dentro das hipóteses legais. Outra divergência 
surge quanto à natureza jurídica de sua atuação, ora como 
mero representante, ora como legitimado extraordinário. 
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Com efeito, o que se tem admitido é que há casos em que 
exercerá a função de representante do incapaz, como no 
art. 9º, inc. I, e no art. 1042, inc. II, ambos do CPC, e, em 
outros casos, como legitimado extraordinário ou substituto 
processual, quando houver colidência de interesses, para 
mitigar tal divergência.
Por fim, há de se observar a demanda regularmente 
formada pela propositura do processo, com a regular 
citação da parte adversa, eis que, se esta não for realizada 
sob as prescrições legais, conduzirá à nulidade do feito, 
mesmo após a sentença transitada em julgado pela falta 
do acesso preconizado no Princípio da ampla defesa e 
do contraditório, nos termos do artigo 5º, inciso LV da 
Constituição da República.
A lei, a jurisprudência e a doutrina concordam que a 
citação não é mero ato processual de comunicação: para ser 
tida como eficaz, ela deve observar o binômio informação–
atuação. Este binômio, a par do princípio da bilateralidade 
na audiência, é garantido pelo art. 5º, inciso LIV da Carta 
Política, o qual garante que “ninguém será privado de sua 
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Em 
outras palavras, todo processo, para ser tido como efetivo 
ou devido, terá de primar pelo contraditório, que só ocorrerá 
com a cientificação efetiva. Esta cientificação será requerida 
na peça vestibular com a citação do acusado da lesão, sob 
pena de nulidade de todo o feito, pois como brilhantemente 
salienta Azevedo (2002 apud ARAÚJO, 2005, p. 21): 
Se temos como hipóteses o Direito como única 
ordem normativa, e o Estado como única 
formação política, o Direito e o Estado são, 
consequentemente, objetos culturais desde 
sempre existentes na vida social.
Devemos lembrar que o processo é o lugar em que a 
parte pleiteia direito, em nome próprio ou de outrem, por 
meio de assistência ou representação material, como gênero 
para sanar a falta de capacidade das partes, podendo surgir, de 
acordo com o caso em questão, a figura do curador especial, 
para suplementação de defesa, por nomeação do juiz.
Quando se vislumbra ser o réu parte incapaz ou 
relativamente incapaz, deve-se-lhe nomear curador, e em 
regra isso ocorre com a citação, a qual produz, dentre outros 
efeitos, fazer litigiosa a coisa ou o direito reclamado em juízo. 
Assim, estar-se-á evitando que o réu incapaz sofra restrição 
em seu direito, na impossibilidade de, por si só, defender-se, 
o que faria com que o processo perdesse sua razão de ser, 
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que é atender o homem, pois ele é o centro de onde emana 
a imputação do ordenamento jurídico enquanto pessoa, nos 
dizeres de Azevedo (2002 apud ARAÚJO, 2005).
Em verdade, este instituto da curadoria especial 
aparecerá sempre que, para o réu, houver possibilidade 
de prejuízo, por sua pouca ou quase nenhuma capacidade 
de defesa. Na esfera penal, por exemplo, mesmo havendo 
defensor constituído, poderá ser nomeado curador especial 
ao acusado, pois sua função independe da atuação daquele 
e com ela não se confunde.
Depois de cumprida essa fase postulatória do processo 
e cumpridas as providências preliminares, ou não havendo 
necessidade delas, o juiz profere julgamento conforme 
o estado do processo. A inexistência de providências ou 
divergências ocorrerá quando o réu, na contestação, 
admitir os fatos como verdadeiros e, de forma tácita ou 
implícita, omitir qualquer impugnação, consequência 
prevista no art. 302 do CPC. Outra hipótese ocorrerá se a 
questão for unicamente de direito, o que não ocorre para 
a defesa por negação geral, não sendo considerada revelia 
(defesa do curador). 
Com o advento da lei modificadora do processo de 
execução, manteve-se a possibilidade de atuação do curador, 
conforme dispõe o art. 736 do CPC, que prevê que o devedor 
poderá, em havendo divergência, opor-se à execução por 
meio de embargos, e essa atuação firma-se em razão de, no 
processo de execução, não haver revelia. Só que restringir a 
atuação do curador (prevista no art. 9º do Código Processo 
Civil) à presença da revelia torna-se letra morta, vez que se 
deve partir da afirmativa de que o curador vem aos autos 
para sanar incapacidade ou ausência do réu no processo.
A figura do curador especial também aparece nas 
ações de usucapião, em que os confinantes serão intimados 
por via postal, até o bem usucapido ser inscrito no registro 
de imóveis. Aqui, encontramos divergências, pois parte da 
doutrina não vê necessidade de nomeação em favor de 
terceiros, e sim em favor do inscrito. Prevalece, contudo, a 
presença em favor daquele que estiver indefeso.
A doutrina distingue a eficácia natural da sentença 
declaratória de usucapião, entendendo que fará coisa 
julgada para o inscrito, com efeito erga omnes, por ser 
parte. Entretanto, para os terceiros, a eficácia natural da 
sentença não faz coisa julgada, para evitar injustiças ou 
ilegalidade. Por isso, ao ser prolatada, poderá o terceiro 
com real interesse ingressar com ação rescisória, conforme 
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entendimento jurisprudencial do Tribunal de Justiça.
Cabe ao curador a legitimação extraordinária legal, o 
que o diferencia do gestor de negócios, já que este atuará 
no processo como substituto processual, que pugna por 
interesse alheio na gerência de negócios processuais, sendo-
lhe defeso qualquer ato de disposição. O curador, ao contrário, 
é legitimado para praticar atos no processo a fim de impedir o 
reconhecimento de revelia ou prazos peremptórios.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os direitos Fundamentais surgem por meio de 
gerações, e o marco inicial destes no ordenamento jurídico 
brasileiro ocorreu com a Constituição de 1215. Após o 
advento desta Constituição supramencionada, esses direitos 
foram sendo ampliados e hoje alcançaram seu ápice com a 
Constituição Cidadã. O instituto do curador especial surge 
no processo civil em 1939, para atuar no processo, suprindo 
a falta de capacidade da parte em juízo para que o mesmo 
seja efetivo aos fins que se destina, e este exercerá suas 
funções por nomeação ordinária feita pelo juiz, de ofício ou 
a requerimento da parte, nas hipóteses legais.
A nomeação advirá, de acordo com a corrente 
majoritária, por legitimação extraordinária ou como 
substituto processual da parte incapaz, em razão de esta 
não poder atuar em juízo pessoalmente, sob pena de bens 
e vantagens prescritas no ordenamento Constitucional 
serem violados e exigirem a presença de garantias como 
instrumentos que asseguraram o exercício dos aludidos 
direitos, como bem preconizou o doutrinador Pedro Lenza 
(2008). Essa nomeação é muito importante, na medida em 
que o processo é o único meio de alguém, com capacidade 
ad causam, atuar em juízo. Se ausente o pressuposto 
processual de legitimidade ou capacidade, poder-se-á 
considerar nulo o processo. Vale consignar ainda que a 
atuação por mão própria é considerada ilícito penal, pois o 
poder político deve ser centrado nos governos desde então 
presentes em todas as sociedades e este se vê autorizado 
também, em razão de ideias de consenso em busca do 
futuro, a emitir juízos e julgamentos conforme prescreve 
Azevedo (2002 apud ARAÚJO, 2005).                     
Com o advento da Constituição Federal, essa 
necessidade se tornou mais evidente por não admitir que a 
falta de capacidade leve alguém a ser impedido de pleitear 
direito próprio, nos termos do artigo 5º, inciso LV.
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No Estado do Rio de Janeiro, cabe à Defensoria Pública 
este encargo tão relevante. Segundo entendimento do 
STF, contudo, tal atribuição deve ser dada ao advogado 
particular presente no feito, com cumulação de funções. 
Aqui, deve-se observar que, independentemente de quem 
exerça essa função, do procedimento e daquilo que se 
pleiteia, a nomeação de curador deverá ocorrer toda vez 
que se mostrar fundamental ao processo.  
Por todo o exposto, não é demais repetir que o tema 
deve ser explorado, buscando-se atender às garantias 
constitucionais de acesso ao Poder Judiciário e aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório e do devido 
processo legal. 
FUNDAMENTAL RIGHT TO LEGAL DEFENSE 
AND CONTRADICTORY AND THE SPECIAL 
CURATOR’S FUNCTION
This scientific article has objective to present the institute 
of the special custodian as half to give to full fulfillment to 
the Fundamental Right legal defense and contradictory in 
the civil action with the extraordinary, substitute function of 
legitimate procedural or only of representative of the part, 
in the hypotheses foreseen in law. We will trace an analysis 
of its historical evolution of the fundamental Right and the 
special custodian in what it refers to its legal nature, species, 
modalities and applications in the process as a whole. 
Finally, we will weave a series of referring considerations to 
the performance of the special custodian and its appearance 
in the different procedural procedures doctrinally analyzed. 
Keywords: Fundamental Righ. Acess. Special guardian.
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